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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 182 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO A ROUBO MAJORADO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por K B S contra decisão da 
Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso 
especial, em razão da aplicação da Súmula 182/STJ. O 
agravante, que teve representação julgada procedente por ato 
infracional análogo ao crime de roubo majorado, teve imposta 
medida socioeducativa de internação. A defesa alega violação 
ao art. 122 do ECA e busca reconsideração da decisão.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo 
regimental impugna de forma específica os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial; (ii) analisar se há 
violação ao art. 122 do ECA na aplicação da medida 
socioeducativa de internação.
III. Razões de decidir
3. O agravo regimental deve ser conhecido, pois foi tempestivo e 
apresentou fundamentos. No entanto, o agravante não impugnou 
especificamente o fundamento da decisão que inadmitiu o 
recurso especial, qual seja, a incidência da Súmula 83/STJ, o 
que atrai a aplicação da Súmula 182/STJ.
4. A impugnação genérica ou insuficiente dos fundamentos que 
inadmitiram o recurso especial inviabiliza o conhecimento do 
agravo, conforme o princípio da dialeticidade recursal.
5. A decisão de inadmissibilidade, baseada na Súmula 83/STJ, é 
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correta, pois a questão decidida pelo Tribunal de origem está de 
acordo com a jurisprudência do STJ, especialmente no que 
tange à aplicação de medida socioeducativa de internação em 
atos infracionais análogos a crimes praticados com grave 
ameaça e reiteração de condutas infracionais.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
internação é cabível em casos de grave ameaça ou violência à 
pessoa, nos termos do art. 122, inciso I, do ECA.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 a 
23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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correta, pois a questão decidida pelo Tribunal de origem está de 
acordo com a jurisprudência do STJ, especialmente no que 
tange à aplicação de medida socioeducativa de internação em 
atos infracionais análogos a crimes praticados com grave 
ameaça e reiteração de condutas infracionais.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
internação é cabível em casos de grave ameaça ou violência à 
pessoa, nos termos do art. 122, inciso I, do ECA.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por K B S contra decisão 
proferida pela Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso 
especial, em razão da incidência da Súmula 182/STJ.

Foi julgada procedente representação feita em desfavor do agravante 
pelo cometimento de ato análogo ao crime previsto no art. 157, § 2º, II, do CP, 
aplicando-se medida socioeducativa de internação (e-STJ, fls. 166-170).

O Tribunal negou provimento à apelação interposta pela defesa, por 
meio de acórdão assim ementado (e-STJ fl.221):

EMENTA – APELAÇÃO CRIMINAL – ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
PRELIMINAR DE NULIDADE – REJEITADA – PRESCINDIBILIDADE 
– PRECEDENTES. MÉRITO – REFORMA DA SENTENÇA POR 
APLICAÇÃO DE MEDIDA EXTREMA – MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
DE INTERNAÇÃO JUSTIFICADA, NOS TERMOS DO ARTIGO 122, 
INCISO I, DO ECA – RECURSO DESPROVIDO.

1 – Conforme já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça, é 
prescindível a realização do estudo técnico interdisciplinar previsto no 
art. 186, § 2.º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo 
necessário apenas nas situações em que as informações constantes 
dos autos não forem suficientes para se averiguar a medida 
socioeducativa pertinente – Precedentes. Com efeito, conveniente 
lembrar que o magistrado, em razão do princípio do livre 
convencimento motivado, não se vincula as conclusões apresentadas 
em eventual relatório multidisciplinar, visto que poderá determinar 
medida socioeducativa diversa de quaisquer medidas indicadas 
naquele relatório;

2 – Afigura-se justa a imposição de medida socioeducativa de 
internação em se tratando de ato infracional praticado mediante grave 
ameaça e violência à pessoa, e por reiteração de condutas infracionais 
pelo menor;

3 – Recurso desprovido, de acordo com o parecer.

Inconformado, o agravante interpôs recurso especial, com fundamento 
no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, para alegar violação ao art. 
122 do ECA. O recurso foi inadmitido devido à Súmula 83/STJ.

O agravante alega que os fundamentos adotados na decisão de 
inadmissão do especial foram combatidos e requer a reconsideração da decisão 
agravada ou o provimento de seu recurso pelo colegiado (e-STJ fls. 325-338) .
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O Ministério Público Federal apresentou contraminuta, requerendo o 
desprovimento do agravo regimental (e-STJ fls. 353-358).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida com os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 316-317):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 83/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o 
referido fundamento.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial.

[...]

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

O conhecimento do agravo em recurso especial foi obstado pela 
incidência da Súmula 182/STJ, porquanto não impugnado especificamente o óbice 
da Súmula 83/STJ apontado na inadmissão do recurso especial.

Reforço que o afastamento da Súmula 83/STJ exige a demonstração de 
divergência estabelecida entre o entendimento adotado pelo Tribunal e a 
jurisprudência do STJ, com indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão agravada, ou demonstrar que o precedente 
adotado na decisão agravada é inaplicável ao caso, o que não ocorreu na espécie.

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO QUE NÃO ATACOU, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA SÚMULA 
N. 182/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte.

2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 desta Corte, o 
agravante deve demonstrar que os precedentes indicados na 
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decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou deve colacionar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados 
na decisão para comprovar que outro é o entendimento 
jurisprudencial do STJ.

3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera 
afirmação de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente 
apresentar argumentação suficiente demonstrando que, para o STJ 
mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa. 
4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.404.364/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023.) - 
Grifo Acrescido.

Por fim, a questão julgada pelo Tribunal de origem está em 
conformidade com a orientação desta Corte, o que torna aplicável a Súmula 83/STJ, 
tendo em vista tratar-se de ato infracional análogo ao crime de roubo majorado pelo 
concurso de pessoas posto que, subtraiu para si, mediante grave ameaça exercida 
com o uso de um machado e um pedaço de madeira, a quantia de R$ 480,00 
(quatrocentos e oitenta reais) em dinheiro, pertencentes à vítima, bem como pelo 
histórico do adolescente (reiteração).

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
ROUBO MAJORADO TENTADO. SUBSTITUIÇÃO DA MSE DE 
INTERNAÇÃO PELA DE LIBERDADE ASSISTIDA OU PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. INVIABILIDADE. EXPRESSA 
DETERMINAÇÃO LEGAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal estadual considerou bem aplicada a medida 
socioeducativa de internação, por expressa previsão legal, nos 
termos do art. 122, I, da Lei n. 8.069/1990; tendo em vista a 
gravidade do ato infracional praticado - análogo ao crime de 
roubo majorado pelo concurso de agentes -, e devido às 
circunstâncias da prática infracional, pois o paciente, em 
concurso com outros três agentes, mediante simulacro de arma 
de fogo, tentou roubar a vítima quando esta voltava do trabalho, 
em horário avançado da noite, em local próximo a um posto 
policial (e-STJ, fl. 61). Precedentes.

2. A pretensão formulada pelo impetrante encontra óbice na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na legislação penal, 
sendo, portanto, manifestamente improcedente.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 840.731/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023.) 
(Grifo acrescido).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO CRIME DE ROUBO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. RESPALDO LEGAL. ART. 122, INCISO I, DA LEI N. 
8.069/1990. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Agravante cometeu ato infracional análogo ao 
crime previsto no art. 157, § 2.º, inciso II, do Código Penal (por duas 
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vezes), sendo-lhe aplicada a medida socioeducativa de internação. 
Isso porque, no mesmo dia e em ações diversas, subtraiu dois 
aparelhos de telefonia celular, em concurso de agentes e mediante 
grave ameaça exercida com simulacro de arma de fogo.

2. A imposição da medida socioeducativa mais gravosa foi 
adequadamente motivada (art. 122, inciso I, da Lei n. 8.069/1990), 
com amparo nas peculiaridades do caso concreto, não se 
evidenciando constrangimento ilegal.

3 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 790.001/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.467.308 / MS
Número Registro: 2023/0338139-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00025119320218120011 0002511932021812001150000 0002511932021812001150001 
25119320218120011 2511932021812001150000 2511932021812001150001

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : K B S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K B S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

Documento eletrônico VDA43567884 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/09/2024 00:49:57
Código de Controle do Documento: c372a7a2-2428-4013-bff9-5d9cec6448d8



e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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